
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.646 - PA (2019/0158876-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : FLAVIO FRANCISCO DE BESSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DILIGÊNCIAS INDEFERIDAS. 
ART. 400, § 1º DO CPP. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.

II - O art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que 
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que é ele o destinatário 
da prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado da produção da prova requerida 
pela impetrante, não revela cerceamento de defesa, quando justificada sua 
desnecessidade para o deslinde da controvérsia. 

III - Verifica-se que, in casu, as instâncias ordinárias concluíram que: "Com 
relação ao argumento inicial de constrangimento ilegal no indeferimento de 
diligência, entendo que a motivação do Juízo é idônea, in verbis: "ante a ausência 
de demonstração de que a própria Defensoria tenha diligenciado no sentido da 
produção da prova, dado, mormente, o princípio acusatório, não cabendo ao juízo 
diligenciar para juntada da filmagem aos autos, salvo comprovada a necessidade", 
é o que disse o Juiz da causa, de maneira fundamentada" (fl. 95).

IV - Concluir em sentido contrário, do exposto preliminarmente,  demandaria 
extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

V - Neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e apto a 
ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.646 - PA (2019/0158876-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : FLAVIO FRANCISCO DE BESSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão a qual negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

interposto por FLÁVIO FRANCISCO DE BESSA.

Ressai das alegações aventadas pelo agravante, a pretensão de que seja 

reformada a decisão, para que seja "deferida a diligência requerida, para que seja juntada 

aos autos as imagens do circuito interno da agencia bancária do Bradesco de Santa 

Izabel no dia e hora doa fatos" (fl. 199).

Argumenta que "o indeferimento da diligência deve ser realizado por 

decisão fundamentada que indique que a prova requerida é irrelevante, impertinente ou 

protelatória. Na espécie, a motivação utilizada pelo Juízo (principio acusatório para 

indeferir requerimento da defesa é notoriamente inidônea" (fl.196).

Requer, ao final, "em juízo de retratação, a possibilidade de reconsideração 

da decisão, conforme analisado acima. Caso não seja exercido o juízo de retratação, 

requer que seja submetido o presente Agravo a nobre Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça para julgamento e provimento do recurso" (fls. 199-200).

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da eg. Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.646 - PA (2019/0158876-6)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : FLAVIO FRANCISCO DE BESSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DILIGÊNCIAS 
INDEFERIDAS. ART. 400, § 1º DO CPP. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - O art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o 
Magistrado a indeferir as provas que considerar 
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que 
é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o 
indeferimento fundamentado da produção da prova 
requerida pela impetrante, não revela cerceamento de 
defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia. 

III - Verifica-se que, in casu, as instâncias 
ordinárias concluíram que: "Com relação ao 
argumento inicial de constrangimento ilegal no 
indeferimento de diligência, entendo que a 
motivação do Juízo é idônea, in verbis: "ante a 
ausência de demonstração de que a própria 
Defensoria tenha diligenciado no sentido da 
produção da prova, dado, mormente, o princípio 
acusatório, não cabendo ao juízo diligenciar para 
juntada da filmagem aos autos, salvo comprovada a 
necessidade", é o que disse o Juiz da causa, de 
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maneira fundamentada" (fl. 95).
IV - Concluir em sentido contrário, do exposto 

preliminarmente,  demandaria extenso revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado na via estreita 
do habeas corpus.

V - Neste agravo regimental, não se aduziu 
qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração 
da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Sustenta o agravante a necessidade 

de reforma do decisum para que seja "deferida a diligência requerida, para que seja 

juntada aos autos as imagens do circuito interno da agencia bancária do Bradesco de 

Santa Izabel no dia e hora doa fatos" (fl. 199).

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 

por seus próprios fundamentos. 

Não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro 

elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 176-183. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

Para melhor delimitar a quaestio, colaciono trecho do ponto impugnado da 

decisão de minha relatoria:

"Pretende a defesa, em síntese, por meio do presente recurso ordinário, o 
reconhecimento do excesso de prazo para formação de culpa, bem como do cerceamento 
de defesa, vez que não foram deferidas diligências relevantes tendentes a atestar a 
ausência de autoria do recorrente. 

Inicialmente no que tange ao pleito de reconhecimento de cerceamento de 
defesa, verifica-se que as instâncias ordinárias concluíram que: "Com relação ao 
argumento inicial de constrangimento ilegal no indeferimento de diligência, entendo que 
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a motivação do Juízo é idônea, in verbis: "ante a ausência de demonstração de que a 
própria Defensoria tenha diligenciado no sentido da produção da prova, dado, 
mormente, o princípio acusatório, não cabendo ao juízo diligenciar para juntada da 
filmagem aos autos, salvo comprovada a necessidade", é o que disse o Juiz da causa, de 
maneira fundamentada" (fl. 95).

Acrescente-se a isso, que foram prestadas informações pela instância 
primeva dando conta que:

"Os indícios de autoria presentes no relatório de missão policial, no 
depoimento da mãe da vítima, dizendo que o réu lhe confessou o crime, e nos demais 
testemunhos indicando ameaçadas sofridos pela vítima por parte do representado" (fl. 
137).

Concluir em sentido contrário, do exposto preliminarmente,  demandaria 
extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade delitiva 
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, 
devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque 
em dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 
estando o decisum proferido na origem fundamentado na renitência criminosa, a 
evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não foi debatida perante 
a instância precedente, não sendo possível examiná-la nesta via, sob pena de indevida 
supressão de instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO MAJORADO. 
CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
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1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de tese de 
negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma avaliação do 
conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito e da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi empregado apontando-se, 
na espécie, que o paciente, juntamente com dois comparsas, mediante grave ameaça 
pelo uso de arma de fogo, surpreenderam a vítima quanto esta chegava em casa e 
passaram a subtrair vários bens do interior da residência, forçando a ofendida a acordar 
seu pai, maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente cirurgia de 
cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a sala, revelando, assim, o 
destemor e frieza dos acusados na conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o recorrente responde a 
outra ação penal pela prática dos delitos de receptação e associação criminosa, 
observando-se que, embora  tenha obtido a liberdade provisória no referido processo, o 
acusado tornou a delinquir, demonstrando, assim, o seu grave envolvimento com o 
mundo do crime, circunstância essa que justifica, com maior razão, a imposição da 
custódia cautelar, a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/10/2016).

Ademais, como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a 
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez 
que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado da 
produção da prova requerida pela impetrante, não revela cerceamento de defesa, 
quando justificada sua desnecessidade para o deslinde da controvérsia. 

A propósito:
"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
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PASSIVA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DENÚNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVO. PLEITO DE PRODUÇÃO 
DE PROVA (LAUDO PERICIAL) INDEFERIDO PELO MAGISTRADO. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Hipótese em que o 
presente recurso foi interposto fora do prazo recursal de cinco dias. Contudo, na linha 
do posicionamento adotado por este Superior Tribunal em relação ao habeas corpus 
substitutivo, deve ser analisada a matéria para eventual hipótese de concessão da ordem 
de ofício.

2. Não obstante o amplo direito à produção da provas necessárias a dar 
embasamento às teses defensivas, ao magistrado, mesmo no curso do processo penal, é 
facultado o indeferimento, de forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes 
ou impertinentes. Cabe, outrossim, à parte requerente, demonstrar a real 
imprescindibilidade na produção da prova requerida. Precedentes.

3. No caso em exame, o Juízo de primeiro grau indeferiu o pleito 
motivadamente, concluindo pela desnecessidade da perícia, já que os acusados 
afirmaram ser os autores dos diálogos, discordando em parte da extensão dos mesmos. 
Além disso, foi garantido acesso a todo o conteúdo probatório obtido pela acusação à 
defesa técnica.

4. Para uma melhor aferição acerca da concreta indispensabilidade da 
prova requerida durante a instrução, necessário seria uma profunda incursão em todo o 
acervo fático-probatório dos autos, providência incompatível com a angusta via 
mandamental.

5. Recurso não conhecido." (RHC 92.164/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, DJe 07/03/2018).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. TENTADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JUNTADA DE DOCUMENTO. INDEFERIMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE 
NULIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em homenagem ao princípio da 
ampla defesa. II - De fato, o acusado no processo penal tem direito à produção de 
prova. Entretanto, ao Magistrado é conferida discricionariedade para indeferir 
aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que em decisão 
fundamentada. Doutrina. Precedentes. III - A pronúncia é decisão interlocutória mista, 
que julga admissível a acusação e a remete para apreciação pelo Tribunal do Júri. 
Trata-se de mero juízo de admissibilidade, não de mérito.
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IV - Deve a pronúncia e eventual decisão que a mantém, se limitar a 
apontar a existência de prova da materialidade e indícios de autoria, nos termos do art. 
413, §1º, do CPP.

V - A pronúncia exige forma lacônica e acentuadamente comedida, não 
podendo exceder da adjetivação, sob pena de invadir a competência do Tribunal do Júri 
para apreciar os crimes dolosos contra a vida, nos termos do previsto no art. 5º, 
XXXVIII, "d", da Carta Magna. VI - No caso, o d. Juízo de 1º Grau limitou-se a 
descrever a tese acusatória e afastar a tese de absolvição, demonstrando a presença dos 
requisitos mínimos para que fosse o paciente julgado pelo Tribunal do Juri, com base 
nos elementos de prova até então colhidos, sem expressar sua própria convicção, em 
estrita observância ao disposto no art. 413 do CPP.

Habeas corpus não conhecido." (HC 396.405/SP, Quinta Turma, de  
minha relatoria, DJe 19/12/2017- grifei)."

Portanto, verifica-se que, in casu, as instâncias ordinárias concluíram que: 

"Com relação ao argumento inicial de constrangimento ilegal no indeferimento de 

diligência, entendo que a motivação do Juízo é idônea, in verbis: "ante a ausência de 

demonstração de que a própria Defensoria tenha diligenciado no sentido da produção da 

prova, dado, mormente, o princípio acusatório, não cabendo ao juízo diligenciar para 

juntada da filmagem aos autos, salvo comprovada a necessidade", é o que disse o Juiz 

da causa, de maneira fundamentada" (fl. 95). 

Reitere-se, como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a 

indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que é 

ele o destinatário da prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado da produção da 

prova requerida pela impetrante, não revela cerceamento de defesa, quando justificada sua 

desnecessidade para o deslinde da controvérsia. 

Ademais, concluir em sentido contrário, do exposto preliminarmente,  

demandaria extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 

habeas corpus.

Por fim, tem-se que, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. 

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014, 
grifei).

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0158876-6 RHC 113.646 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050055920188140049  08025483720198140000  50055920188140049  
8025483720198140000

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIO FRANCISCO DE BESSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO FRANCISCO DE BESSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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